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SERVIDOR PÚBLICO EFETIVO: O GUARDIÃO DA 
LEGALIDADE E DO INTERESSE PÚBLICO

TENURED CIVIL SERVANT: THE GUARDIAN OF LEGALITY AND PUBLIC INTEREST

Resumo: Este ensaio teórico examina o papel estra-
tégico do servidor público efetivo na administração 
pública brasileira, destacando sua contribuição para 
a eficiência estatal, a proteção do interesse público 
e a governança democrática. Por meio de análise 
crítica da literatura e fundamentação teórica, são 
discutidos os impactos da substituição de servi-
dores concursados por vínculos não estáveis, como 
cargos comissionados e terceirizados. Os resulta-
dos evidenciam que o servidor público efetivo atua 
não apenas como guardião da legalidade, mas tam-
bém como promotor da estabilidade institucional e 
da inovação na gestão pública. Conclui-se que sua 
valorização é essencial para assegurar a continui-
dade administrativa, a impessoalidade e a entrega 
de políticas públicas de qualidade.

Palavras-chave: Servidor público efetivo; legalidade; 
governança democrática; interesse público; eficiência.

Abstract: This theoretical essay examines the stra-
tegic role of tenured civil servants in Brazilian public 
administration, highlighting their contribution to 
state efficiency, the protection of public interest, 
and democratic governance. Through critical litera-
ture review and theoretical grounding, the impacts 
of replacing tenured civil servants with non-perma-
nent positions, such as appointed and outsourced 
staff, are discussed. The results show that tenured 
civil servants act not only as guardians of legali-
ty but also as promoters of institutional stability 
and innovation in public management. It concludes 
that valuing tenured civil servants is essential to 
ensure administrative continuity, impartiality, and 
the delivery of quality public policies.
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INTRODUÇÃO

Este ensaio teórico investiga se a valorização do servidor público efetivo con-
stitui não apenas uma obrigação constitucional, mas uma estratégia essencial para 
o fortalecimento da governança democrática, a proteção do interesse público e o 
aprimoramento da eficiência estatal. 

No âmago da administração pública brasileira, encontra-se uma força muitas 
vezes invisível, mas absolutamente essencial: o servidor público efetivo. Con-
forme o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988, o concurso público 
é o meio legítimo de acesso aos cargos públicos, assegurando os princípios da iso-
nomia e da impessoalidade (Di Pietro, 2020). Diferentemente daqueles que ocupam 
cargos por nomeação política ou vínculos temporários, o servidor concursado é 
resultado de um processo seletivo que consagra os princípios constitucionais da 
impessoalidade, moralidade e eficiência (Barbosa, 2009).

Do ponto de vista teórico, o servidor efetivo representa a institucionaliza-
ção da meritocracia no serviço público, sendo peça-chave para a continuidade 
das políticas públicas, a preservação da memória institucional e a estabilidade 
administrativa. Sua presença contribui para que o interesse coletivo prevaleça 
sobre interesses particulares, reforçando a lógica republicana do Estado (Moura; 
Ribeiro; Gomes, 2020).

Apesar disso, ao longo dos anos, observa-se um movimento preocupante de 
valorização excessiva de vínculos não estáveis, comissionados e terceirizados, 
em detrimento do corpo técnico efetivo que, muitas vezes, é relegado ao papel 
de mero executor (Santos, 2023). Essa tendência não apenas enfraquece a estru-
tura do serviço público, mas coloca em risco os fundamentos da boa governança, 
da legalidade e de accountability (Costa, 2013). Este ensaio teórico busca refletir 
sobre essas questões, analisando criticamente os impactos da terceirização e dos 
cargos comissionados na eficiência e legitimidade do serviço público1.

Apesar do reconhecimento constitucional do concurso público como forma 
legítima de ingresso no serviço público, observa-se uma crescente substituição 
de servidores efetivos por vínculos não estáveis, como cargos comissionados e 
terceirizados. Essa tendência tem sido apontada por estudiosos como reflexo da 
flexibilização das formas de ingresso e permanência no serviço público, o que 
compromete a profissionalização, a estabilidade institucional e a continuidade 
das políticas públicas (Cavalcante; Carvalho, 2017).

Este ensaio teórico contribui ao debate sobre a administração pública brasilei-
ra ao articular, de maneira sistemática, três dimensões frequentemente tratadas 
de forma isolada: (i) a estabilidade funcional como proteção do interesse público; 
(ii) a capacitação contínua como vetor de eficiência; e (iii) a ameaça à governança 
democrática por meio da substituição do servidor efetivo por vínculos não estáveis. 
Ao reunir outras discussões teóricas e fundamentos doutrinários, o artigo propõe 
uma abordagem integrada para a valorização do servidor público efetivo como 
pilar da governança democrática e da proteção do interesse público.

Para tanto, metodologicamente, este estudo foi conduzido como um ensaio 
teórico de caráter exploratório e crítico, por possibilitar a investigação de fenô-
menos detalhados e normativos. O ensaio teórico permite integrar diferentes 
perspectivas conceituais e empíricas, promovendo uma reflexão aprofundada 
sobre os fundamentos, desafios e implicações práticas da profissionalização do 
serviço público (Severino, 2017). A abordagem adotada possibilita uma análise 
dos conceitos, teorias e práticas relacionadas à eficiência do Estado e à governan-
ça democrática. 

A reflexão teórica foi fundamentada na análise crítica da literatura especial-
izada e na reflexão sobre experiências observadas no contexto da administração 
pública. A fundamentação teórica se baseia em autores clássicos e contemporâ-
neos que tratam da administração pública sob os enfoques jurídico, político e 
organizacional. Destacam-se as contribuições de Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
(2020), quanto aos princípios constitucionais e à legalidade; Luiz Carlos Bress-

1 Accountability: conceito que remete à transparência, responsabilidade e prestação de contas.
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er-Pereira (2001), quanto à reforma do Estado e à burocracia gerencial; Barbosa 
(2009), sobre estabilidade funcional e eficiência; além de estudos institucionais 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2023), da Escola Nacional 
de Administração Pública (Marques, 2015) e do Tribunal de Contas da União 
(Brasil, 2022). O artigo também se beneficia de relatórios técnicos e experiências 
documentadas, compondo um referencial híbrido normativo-empírico.

1 O CONCURSO PÚBLICO COMO EXPRESSÃO DA IMPESSOALIDADE E 
DA LEGALIDADE

A valorização do concurso público como instrumento de impessoalidade e 
meritocracia remete aos fundamentos da burocracia moderna. Max Weber (1991) 
identificava na burocracia racional-legal uma estrutura essencial para assegurar 
a previsibilidade, a impessoalidade e a competência técnica na administração 
pública. Esse modelo foi posteriormente retomado por teóricos como Guy Peters 
(2001) e Osborne e Gaebler (1992), que associam a burocracia profissional à capa-
cidade estatal de gerar políticas públicas eficazes e sustentáveis. Nesse sentido, o 
servidor público efetivo representa a institucionalização de um vínculo funcio-
nal comprometido com o interesse público, à margem de pressões conjunturais ou 
políticas. Weber (1991) afirma que o modelo burocrático racional-legal é estrutu-
rado sobre a impessoalidade e o mérito, de modo que o acesso e a progressão no 
serviço público devem ocorrer com base na competência técnica.

O concurso público é mais do que um processo seletivo: é a materialização 
de um pacto republicano que visa assegurar que o ingresso no serviço público 
ocorra com base em critérios objetivos, técnicos e igualitários. Conforme esta-
belece o artigo 37 da Constituição Federal de 1988, a administração pública deve 
se orientar pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publici-
dade e eficiência (Brasil, 1988). Nesse contexto, o concurso se destaca como o 
único instrumento que garante, simultaneamente, a impessoalidade da seleção e 
o mérito do selecionado (Di Pietro, 2020).

Ao passar por um certame, o servidor público efetivo demonstra não ape-
nas conhecimento técnico, mas também disposição para se comprometer com o 
serviço público a longo prazo. Esse compromisso, fundado na estabilidade e no 
dever funcional, gera um vínculo institucional que vai além do contrato: trata-se 
de um compromisso com o Estado, e não com um governo específico, chefia cir-
cunstancial ou interesses momentâneos (Bresser-Pereira, 2001).

Diferentemente dos ocupantes de cargos comissionados ou terceirizados — que 
muitas vezes ingressam por critérios subjetivos, relações pessoais ou conveniên-
cias políticas —, o servidor concursado carrega em sua trajetória o símbolo da 
isonomia e da democratização de oportunidades. Ele representa a igualdade de 
condições para o acesso aos postos de trabalho mais estratégicos da administra-
ção (Silva; Gurgel, 2024).

Reconhece-se que, em atividades-meio — ou seja, aquelas que não constituem 
a finalidade principal do órgão, como limpeza, vigilância, manutenção e recepção 
—, a terceirização pode representar ganhos de eficiência. Além disso, é importante 
reconhecer que os cargos em comissão, quando utilizados de forma estreitamente 
alinhada ao que determina o artigo 37, inciso V, da Constituição Federal, possuem 
função legítima e necessária na administração pública. Esses cargos existem para 
o exercício de atribuições de direção, chefia e assessoramento, especialmente em 
funções estratégicas que demandam confiança política, articulação institucional 
e capacidade de coordenação de equipes. Entretanto, o provimento comissiona-
do deve respeitar o princípio da legalidade, que orienta que a Administração só 
pode agir conforme previsto em lei; dessa forma, é inadequado utilizar cargos 
comissionados para atividades de natureza técnica, burocrática e operacional, que 
devem ser ocupadas por servidores efetivos, selecionados por meio de concurso 
público. Portanto, quando observados os limites legais e constitucionais, os car-
gos em comissão contribuem para a governança e para a capacidade de direção 
estratégica do Estado, sem comprometer a profissionalização e a continuidade 
administrativa. Entretanto, em funções essenciais de Estado — isto é, aquelas que 
constituem a atividade principal da entidade, como saúde, educação, segurança 
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pública e previdência —, a presença de servidores efetivos é imprescindível. Ao 
reforçar a importância do concurso, este artigo defende a valorização de carreiras 
públicas sólidas, estruturadas e qualificadas, nas quais o desenvolvimento profis-
sional caminhe lado a lado com a melhoria dos serviços prestados à população. 
Evidencia-se que o mérito e a impessoalidade são pilares de uma administração 
pública técnica, ética e eficiente — e é o servidor público efetivo quem encarna 
essa lógica em sua forma mais pura (Di Pietro, 2020).

Setores como previdência, auditoria, controle interno e gestão de proces-
sos administrativos demandam servidores com profundo conhecimento técnico 
e jurídico, algo que dificilmente pode ser suprido por nomeações políticas ou 
contratações precárias. Em ambientes como tribunais de contas e agências regu-
ladoras, essa exigência se intensifica (Santos, 2023).

2 O PAPEL ESTRATÉGICO DO SERVIDOR PÚBLICO EFETIVO NA GESTÃO 
EFICIENTE DO ESTADO

Estudos comparativos indicam que órgãos públicos compostos majoritaria-
mente por servidores efetivos tendem a apresentar maior desempenho institucional 
e menor ocorrência de falhas administrativas. Isso se deve, em grande parte, 
à presença de fatores motivacionais intrínsecos, como o compromisso com a 
missão pública, a estabilidade funcional e a valorização da essência do trabal-
ho, que influenciam diretamente os resultados organizacionais e a qualidade dos 
serviços prestados à sociedade (Cardoso; Marenco, 2020). De acordo com o Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), estruturas de pessoal baseadas em 
vínculos estáveis estão diretamente associadas à continuidade administrativa, à 
preservação do conhecimento institucional e à efetividade na implementação de 
políticas públicas, sobretudo nas áreas de previdência, saúde e controle interno 
(IPEA, 2023).

Com o avanço da modernização administrativa e a crescente adoção de metodo-
logias de gestão por processos e gestão de projetos no setor público, o servidor 
público efetivo passou a exercer um papel ainda mais estratégico, não apenas como 
executor de tarefas, mas como agente de transformação institucional. A imple-
mentação do projeto “Teleassistência em Rede para Regiões Remotas em Minas 
Gerais”, por exemplo, demonstrou a importância dos servidores efetivos na mel-
horia do acesso à saúde em áreas remotas, utilizando tecnologia para conectar 
profissionais de saúde e pacientes (Marques, 2015). Da mesma forma, o “Projeto 
Porto Sem Papel”, que digitalizou os processos portuários, aumentou a eficiência 
na gestão de portos, destacando o papel crucial dos servidores efetivos na mod-
ernização administrativa (Marques, 2015).

A literatura especializada reconhece que a gestão pública orientada por pro-
cessos requer estabilidade, capacitação contínua e conhecimento acumulado sobre 
os fluxos internos, legislações específicas e contextos organizacionais. Além disso, 
argumenta que a falta de servidores efetivos qualificados dificulta a consolida-
ção de boas práticas administrativas, especialmente em iniciativas contínuas e 
em áreas que exigem conhecimento técnico e jurídico mais aprofundado.

Ademais, Pinho, Silva e Oliveira (2022), apontam que a descontinuidade 
causada pela rotatividade de servidores comissionados impacta diretamente a 
eficiência na entrega de projetos públicos, sobretudo em áreas críticas como saúde, 
educação e previdência. Em outra análise, Rosa e Pereira (2021) observam que 
a implementação de metodologias como o PMBOK e o BPMN no setor público 
teve maior êxito em órgãos onde o corpo técnico era predominantemente com-
posto por servidores de carreira. A profissionalização da gestão pública requer 
mais do que ferramentas de gestão; exige pessoas capacitadas, com vínculos dura-
douros e comprometimento com os resultados e com o interesse público (Rosa; 
Pereira; 2021).

 Somada a isso, a capacidade de impulsionar a inovação no ambiente gov-
ernamental está intimamente atrelada aos fatores motivacionais intrínsecos dos 
agentes de carreira. Investigando a relação entre o perfil dos gestores públicos e 
a implementação de práticas inovadoras, Rosa, Najberg e Sousa (2020) demon-
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straram empiricamente que servidores que lideram projetos de transformação 
apresentam níveis de Motivação para o Serviço Público (Public Service Motiva-
tion – PSM) significativamente superiores à média geral do funcionalismo. Os 
achados indicam que o fortalecimento do vínculo estável e o investimento em 
uma cultura de valorização do servidor público não apenas blindam a máquina 
estatal contra a descontinuidade política, mas funcionam como indutores estatísti-
cos de inovação e eficiência na entrega de serviços à sociedade. 

2.1 A RELEVÂNCIA DA CAPACITAÇÃO CONTÍNUA

Programas de pós-graduação e especialização oferecidos pelas Escolas de 
Governo têm sido fundamentais para preparar servidores efetivos para contextos 
administrativos complexos. A análise de Fernandes e Palotti (2019), na Revis-
ta de Administração Pública, evidencia que projetos conduzidos por servidores 
efetivos com formação continuada apresentaram melhores indicadores de desem-
penho e menor índice de retrabalho, além de maior aderência à legislação e aos 
princípios da governança pública.

As Escolas de Governo fortalecem a capacitação técnica e ética dos servi-
dores, promovendo a inovação e a melhoria contínua da gestão pública. Por meio 
de cursos de formação, programas de especialização e pós-graduação voltados 
à realidade da gestão pública, essas instituições promovem o aperfeiçoamento 
técnico, ético e gerencial dos servidores. Além de disseminarem boas práticas, 
contribuem para a consolidação de uma cultura de inovação e comprometimen-
to com o interesse público. Gaetani (1994) argumenta que as escolas de governo 
podem desempenhar um papel que vai além da formação, atuando também como 
espaços de produção de conhecimento aplicado à gestão pública, o que contri-
bui para o fortalecimento da burocracia profissional e para o desenvolvimento da 
capacidade estatal.

Quando bem estruturadas e integradas aos processos de gestão, as escolas de 
governo tornam-se vetores de profissionalização, valorização e protagonismo do 
servidor de carreira, alinhando qualificação e governança com os princípios da 
legalidade e da eficiência.

Essa realidade é particularmente evidente na administração previdenciária, em 
que processos como a averbação de tempo de contribuição, concessão de pensões, 
transferência para a reserva e emissão de Certidões de Tempo de Contribuição 
(CTCs), que são documentos emitidos pelo INSS2 e permitem ao servidor públi-
co computar o tempo de contribuição no Regime Geral (RGPS) para o Regime 
Próprio de Previdência Social (RPPS), requerem profundo domínio da legislação 
vigente e de normas específicas, algo que apenas servidores efetivos e experien-
tes conseguem executar com segurança.

A administração pública contemporânea enfrenta desafios cada vez mais 
complexos, exigindo da máquina estatal não apenas eficiência, mas também capa-
cidade de adaptação, inovação e planejamento de longo prazo. Nesse contexto, a 
gestão por projetos e processos destaca-se como uma abordagem indispensável 
para assegurar entregas de valor à sociedade, pautadas na racionalidade, quali-
dade e transparência (Braga, 2019).

E é exatamente aí que o servidor público efetivo revela sua importância estra-
tégica, com trajetória sólida dentro das instituições e conhecimento acumulado 
dos fluxos internos, o servidor concursado é o elo entre a teoria da boa gover-
nança e a prática administrativa diária. Sua presença contínua permite a análise 
crítica de gargalos, a reestruturação de procedimentos e a proposição de soluções 
sustentáveis, que consideram as particularidades legais, operacionais e humanas 
da administração pública (Alves, 2020).

Diferente de agentes comissionados ou terceirizados, cuja atuação muitas 
vezes é limitada no tempo ou nas atribuições, o servidor público efetivo possui 
autonomia técnica e respaldo institucional para participar ativamente do ciclo de 
vida dos projetos, desde a concepção até a avaliação de resultados. Ele é, portan-

2 O INSS é o Instituto Nacional do Seguro Social, responsável por benefícios como aposentadoria e pensão.
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to, um agente de transformação interna, não raro responsável pela manutenção 
da integridade dos processos, mesmo diante de mudanças de gestão ou diretriz-
es políticas (Braga, 2019).

No âmbito da gestão por processos, sua atuação vai além da execução mecânica 
de tarefas: o servidor de carreira é capaz de redesenhar fluxos, eliminar des-
perdícios, promover integração entre setores e atuar como multiplicador de boas 
práticas. Em suma, ele representa o conhecimento vivo da instituição, sem o qual 
qualquer tentativa de modernização se torna frágil e superficial (Moura; Ribeiro; 
Gomes, 2020).

Por estar vinculado a uma carreira estável e por compreender profundamente 
os princípios e finalidades da administração pública, o servidor público efetivo 
é capaz de garantir que a modernização do Estado ocorra sem romper com os 
valores republicanos e com os direitos do cidadão (Barbosa, 2009; Moura; Ribeiro; 
Gomes, 2020).

Capacitações contínuas, como as que vêm sendo promovidas por escolas de 
governo — inclusive no campo da gestão de projetos e processos —, são instru-
mentos que potencializam ainda mais esse papel estratégico, formando servidores 
preparados para liderar mudanças com responsabilidade, técnica e propósito (Fer-
nandes; Palotti, 2019).

A Figura 1, a seguir, sintetiza a relação causal entre estabilidade funcional, 
capacitação contínua e eficiência institucional, conforme discutido nesta seção. O 
modelo visual representa a lógica central defendida neste ensaio, segundo a qual 
a valorização do servidor público efetivo impulsiona diretamente a melhoria da 
administração pública.

Figura 1 – Relação entre estabilidade, capacitação e eficiência

Estabilidade
Funcional

Capacitação 
Contínua

Eficiência 
Institucional

(Acumulação de 
conhecimento + 

Comprometimento 
de longo prazo)

(Aprimoramento 
técnico + Autonomia 

crítica + Inovação 
na gestão)

(Maior continuidade 
administrativa, 
qualidade dos 

serviços e 
accountability)

Fonte: Elaborada pelo autor com base em Barbosa (2009), Cardoso e Marenco (2020) e IPEA (2023).

3 A EFICIÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: ENTRE A TÉCNICA E O 
INTERESSE PÚBLICO

A eficiência do Estado é um princípio fundamental que orienta a adminis-
tração pública, buscando a otimização dos recursos e a prestação de serviços 
de qualidade à população. Nesse contexto, o papel do servidor público efetivo 
é crucial. A estabilidade funcional desses servidores, garantida após três anos 
de exercício, protege-os de pressões políticas e assegura a continuidade técnica 
do serviço público (Barbosa, 2009). Essa estabilidade permite que os servidores 
desempenhem suas funções com competência e lisura, contribuindo para o bom 
funcionamento da máquina pública e, consequentemente, para a eficiência do 
Estado (Pereira, 2021).

Além disso, a capacitação contínua e o engajamento dos servidores públicos 
são essenciais para enfrentar os desafios sociais e implementar políticas públicas 
eficazes (Pereira, 2021). A presença de servidores públicos efetivos garante que a 
administração pública opere com integridade, protegendo os valores democráticos 
e republicanos (Pereira, 2021). A modernização do setor público, com o apoio dos 
servidores, representa uma oportunidade real de transformar a máquina pública 
em um instrumento eficaz para o desenvolvimento sustentável e a redução das 
desigualdades no Brasil (Pegoraro, Das Cas, Rossato, 2022).
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Portanto, a atuação dos servidores públicos efetivos é fundamental para a 
defesa da qualidade na entrega, garantindo que a administração pública funcione 
de maneira justa e eficiente. A eficiência do Estado depende da competência e da 
integridade desses profissionais, que são verdadeiros guardiões da legalidade e 
do interesse público (Alves, 2020; Pereira, 2021).

Embora a literatura especializada reconheça que, em funções-meio e em situ-
ações específicas, a terceirização pode trazer ganhos de eficiência e flexibilidade, 
é crucial destacar que sua expansão para funções essenciais do Estado apresenta 
riscos significativos à accountability, à continuidade e à eficiência pública (Braga, 
2019). A Constituição Federal estabelece como regra o ingresso no serviço públi-
co por meio de concurso, permitindo cargos comissionados apenas para funções 
de direção, chefia e assessoramento (Brasil, 1988, Art. 37, V). Apesar dos riscos, 
reconhece-se que a terceirização, quando aplicada a atividades-meio e devidamente 
regulamentada, pode ser uma estratégia legítima para conferir maior flexibilidade 
operacional e redução de custos, conforme aponta Braga (2019). No entanto, sua 
expansão indiscriminada compromete as funções essenciais do Estado.

Nas últimas décadas, observou-se um aumento exponencial do número de 
comissionados e terceirizados nos entes federativos, em detrimento do fortalec-
imento das carreiras efetivas. Essa tendência tem sido apontada como fator de 
fragilização da estrutura administrativa e de precarização das relações de trab-
alho no setor público, acarretando impactos negativos sobre a continuidade e a 
qualidade dos serviços prestados (Braga, 2019). Embora a terceirização possa ser 
legítima para atividades de suporte e apoio administrativo, sua extensão às fun-
ções essenciais do Estado compromete a accountability, a memória institucional 
e a estabilidade da administração pública (Braga, 2019).

A terceirização de atividades-fim, como observado no setor sucroenergético 
por meio do Compromisso Nacional para Aperfeiçoar as Condições de Trabalho 
na Cana-de-Açúcar, compromete a accountability e enfraquece a responsabiliza-
ção dos agentes públicos (Marques, 2015). Por exemplo, em contratos de limpeza 
e segurança em órgãos públicos, foram identificados casos de superfaturamento, 
resultando em desvio de recursos públicos e má qualidade dos serviços presta-
dos (Braga, 2019). 

Na saúde, profissionais terceirizados, menos qualificados, comprometeram a 
qualidade do atendimento (Braga, 2019, p. 10). Além disso, a ampliação de car-
gos comissionados favorece a partidarização da administração pública, reduzindo 
a capacidade do Estado de atuar de forma técnica e imparcial. Essas dinâmicas 
são analisadas no Atlas do Estado Brasileiro, que identifica padrões de rotativi-
dade, filiação partidária e patronagem política na burocracia dirigente dos entes 
federativos, com impactos diretos sobre a qualidade da gestão pública (IPEA, 
2023). A nomeação de comissionados por critérios políticos resultou em decisões 
administrativas que favoreceram interesses partidários em vez do interesse públi-
co (Cardoso; Marenco, 2020, p. 10).

Essa tendência tem sido objeto de críticas contundentes por parte da doutri-
na e da literatura especializada. Fernandes e Palotti (2019) apontam que o uso 
excessivo de cargos comissionados tende a gerar instabilidade institucional, preju-
dicar a continuidade das políticas públicas e fragilizar os mecanismos de controle 
interno e externo.

Essa crítica é reforçada por estudos recentes como o de Cardoso e Marenco, 
2020, o qual demonstra que órgãos com alta rotatividade de comissionados apre-
sentam menor desempenho em indicadores de gestão e maior número de ações 
judiciais por irregularidades administrativas.

Já a terceirização de atividades-fim, embora proibida em muitos contextos, 
ainda é prática recorrente. Braga (2019) argumenta que a terceirização compro-
mete a accountability e enfraquece a responsabilização dos agentes públicos, pois 
os trabalhadores terceirizados não estão submetidos aos mesmos padrões de con-
duta, controle e capacitação que os servidores efetivos. 
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O IPEA (2023) afirma que a rotatividade elevada em posições de direção, par-
ticularmente nos cargos comissionados, prejudica a continuidade administrativa 
e reduz a eficiência na execução de políticas públicas, resultando em impactos 
negativos sobre o desempenho institucional.

Um exemplo é a administração de saúde pública, na qual a troca constante de 
gestores comissionados levou a atrasos e problemas na implementação de políti-
cas de saúde. Além disso, conforme argumenta Cury (2018), a terceirização pode 
comprometer a qualidade e a legitimidade do serviço público.

Apesar da ênfase na valorização do servidor efetivo, é importante reconhec-
er que vínculos comissionados e contratos terceirizados, quando utilizados com 
parcimônia, critérios técnicos e limites normativos claros, podem cumprir fun-
ções legítimas e estratégicas na administração pública. Em cargos de direção 
superior e em situações emergenciais, por exemplo, a presença de profissionais 
de confiança ou equipes especializadas contratadas por tempo determinado pode 
garantir agilidade, alinhamento político legítimo e capacidade de resposta rápi-
da do Estado. Conforme destaca Gaetani (1994), “não se trata de eliminar cargos 
comissionados, mas de racionalizar seu uso, assegurando que o núcleo técnico 
permaneça forte e profissionalizado”. Da mesma forma, a estabilidade funcio-
nal dos servidores efetivos, embora essencial para assegurar a impessoalidade e 
a continuidade institucional, exige contrapartidas como avaliação periódica de 
desempenho, incentivos à capacitação e cultura de entrega de resultados. Igno-
rar essas nuances pode comprometer tanto a eficiência quanto a legitimidade do 
próprio modelo de burocracia profissional que se busca defender (IPEA, 2023).

3.1 IMPACTOS DIRETOS

Os impactos dessa política se fazem sentir na ponta do serviço público. Em 
setores como previdência e saúde, a ausência de servidores efetivos acarreta atrasos 
em análises técnicas, maior incidência de erros processuais e baixa resolutividade.

Quadro 1 – Comparativo entre servidor público efetivo, comissionado e terceirizado no Serviço Público Brasileiro.

Critério Servidor Público Efetivo Servidor Comissionado Terceirizado

Forma de Ingresso Concurso público, conforme 
CF/88, Art. 37, II

Nomeação por auto-
ridade competente 
(livre provimento)

Contratação via 
empresa privada 

prestadora 
de serviços

Base Legal
Constituição Fed-
eral e estatutos do 
servidor público

Constituição Feder-
al, Art. 37, V

CLT – Consolidação 
das Leis do Trabalho

Estabilidade Após 3 anos de 
estágio probatório

Não 
possui estabilidade

Não 
possui estabilidade

Autonomia Técnica
Elevada, com respon-
sabilidade funcional e 
respaldo institucional

Reduzida, sujei-
ta a interesses da 

autoridade nomeante

Limitada à 
empresa contratada

Compromisso com o 
Interesse Público

Alinhado com 
os princípios da 

administração pública

Pode ser influ-
enciado por 

interesses políticos

Subordinado à lógica 
de mercado

Responsabilização Jurídica
Sujeito à Lei de Impro-
bidade Administrativa e 

responsabilização funcional

Sujeito, mas 
com menor 

vínculo institucional

Responsabili-
dade indireta via 

empresa contratada

Continuidade Administrativa
Alta – permanece inde-
pendentemente de trocas 

de governo

Baixa – rotativi-
dade comum com 

mudanças políticas

Baixa – depen-
dente de 

contratos temporários

Eficiência na entrega de 
políticas públicas

Alta, especialmente 
com capacitação e 

experiência acumulada

Variável, depen-
dendo da 

qualificação individual

Geralmente menor, 
limitada à execução 

de tarefas

Memória Institucional Preserva e transmite o 
conhecimento organizacional

Fragmentada 
e descontínua Praticamente inexistente

Custo-benefício a 
longo prazo

Alto retorno institucional 
(investimento em concur-

sos e capacitação)

Menor retorno, 
custo instável

Baixo retorno 
público, risco de 
superfaturamento 

e precarização

(Continua)
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Critério Servidor Público Efetivo Servidor Comissionado Terceirizado

Critérios de Eficiência

Avaliação de desempen-
ho anual, indicadores de 
produtividade, qualidade 
dos serviços prestados

Avaliação 
baseada em resul-
tados específicos e 

metas políticas

Avaliação base-
ada em contratos 
e cumprimento de 
tarefas específicas

Critérios 
de Custo-benefício

Investimento inicial em 
concursos e capacitação, 

com retorno a longo prazo 
em eficiência e qualidade

Custos variáveis 
e instáveis, 

dependentes de 
nomeações políticas

Custos de contrata-
ção e supervisão, 
risco de super-
faturamento e 

menor qualidade 
dos serviços

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Braga (2019) e IPEA (2023).

A partir das variáveis qualitativas expressas no Quadro 1, atribuiu-se uma 
escala de desempenho de 1 a 3 (onde 1 representa nível baixo, 2, nível médio e 
3, nível alto) para mensurar as capacidades operacionais de cada vínculo. Essa 
modelagem é apresentada graficamente na Figura 2 por meio de um gráfico de 
radar, o que permite ilustrar graficamente a interpretação teórica desenvolvida a 
partir das variáveis qualitativas apresentadas no Quadro 1, evidenciando diferen-
ças entre os vínculos analisados nos eixos estratégicos discutidos neste ensaio.

Figura 2 – Representação gráfica dos critérios de eficiência entre os diferentes vínculos no serviço público

Fonte: Elaborada com base no Quadro 1 do presente artigo (2026).

Embora a terceirização e a nomeação para cargos comissionados possam, em 
determinadas circunstâncias, atender a demandas pontuais da administração públi-
ca, o uso indiscriminado desses vínculos tem gerado efeitos nocivos à estrutura e 
à finalidade do Estado brasileiro. A substituição crescente de servidores efetivos 
por contratos precários enfraquece os pilares da continuidade administrativa, da 
responsabilidade técnica e da impessoalidade (Bresser-Pereira, 2001, p. 3).

Servidores comissionados, por natureza, não passam por processo seletivo 
técnico, o que fragiliza os critérios de mérito e fomenta o clientelismo político. Já 
os terceirizados, apesar de possuírem funções operacionais relevantes, são regi-
dos por lógicas de mercado que, muitas vezes, não se alinham aos princípios da 
administração pública, sobretudo o da supremacia do interesse público. Ambos os 
vínculos, por serem instáveis e facilmente substituíveis, geram alta rotatividade, 
dificultam o acúmulo de conhecimento institucional e comprometem a continui-
dade de projetos e políticas públicas de médio e longo prazo (Braga, 2019).

Além disso, a proliferação desses vínculos fere a lógica do planejamento de 
pessoal na administração pública. Em vez de se investir na formação e capacita-
ção de quadros permanentes, opta-se por soluções imediatistas que, a longo prazo, 
comprometem a eficiência do serviço prestado à sociedade e aumentam os riscos 

(Continuação)
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de desvio de finalidade, favorecimentos indevidos e fragilização dos controles 
internos (Pereira, 2021, p. 10).

É preciso também destacar que, ao contrário do servidor público efetivo, o 
profissional terceirizado ou comissionado muitas vezes não desenvolve o mesmo 
grau de comprometimento com o resultado público, em razão da ausência de 
vínculo de carreira e da fragilidade institucional desses contratos (Pereira, 2021, 
p. 10). 

Figura 3 – Evolução do número de servidores comissionados e do índice de terceirização na administração pública (2003–2021)

Fonte: Elaborada com dados do IPEA (2023) e TCU (Brasil, 2022). 

Nota metodológica: Os percentuais apresentados possuem caráter ilustrativo e foram elaborados a partir da interpretação de dados 
secundários extraídos do Atlas do Estado Brasileiro (IPEA, 2023) e de relatórios do Tribunal de Contas da União (TCU, 2022), com o 

objetivo de evidenciar tendências observadas na composição da força de trabalho do setor público.

Portanto, a substituição sistemática de servidores concursados por agentes 
precários representa um desafio à consolidação de práticas administrativas base-
adas na impessoalidade, na continuidade e na supremacia do interesse público. 
Mais do que uma questão funcional, trata-se de um risco à própria legitimidade 
do Estado, que, ao se afastar do concurso público como regra, mina sua própria 
credibilidade diante da população3 (Cerqueira; Cardoso Junior, 2019).

4 O SERVIDOR PÚBLICO EFETIVO COMO GUARDIÃO DO INTERESSE 
PÚBLICO 

Na complexa engrenagem da administração pública, o servidor público efeti-
vo ocupa uma posição singular: ele é, ao mesmo tempo, executor das políticas de 
Estado e fiscalizador da legalidade dos atos administrativos. Experiências anali-
sadas pelo Tribunal de Contas da União demonstram que a atuação de servidores 
efetivos está diretamente associada à maior eficiência, controle e continuidade de 
políticas públicas, especialmente em iniciativas de modernização administrativa 
(Brasil, 2022). Estudos de caso sobre políticas educacionais evidenciam que ser-
vidores efetivos são fundamentais para o êxito de programas como a educação em 
tempo integral, assegurando a continuidade pedagógica e a gestão técnica (IPEA, 
2017). A estabilidade funcional é apontada pela literatura como um instrumento 
essencial para proteger a autonomia técnica e a continuidade da ação pública, blin-
dando o servidor contra pressões político-partidárias (Fernandes; Palotti, 2019).

O compromisso do servidor concursado não é com governos passageiros, mas 
com a Constituição, a legalidade, a transparência e o interesse público. Ele rep-
resenta um dos pilares da estabilidade institucional, garantindo que a máquina 
pública continue operando mesmo diante de mudanças políticas ou conjunturais. 
Como destacam Fernandes e Palotti (2019), a presença de servidores efetivos asse-
gura autonomia técnica e continuidade na implementação de políticas públicas. 

3 O FONACATE é o Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado. Trata-se de uma entidade que reúne associações e 
sindicatos representativos de carreiras públicas que exercem funções essenciais e exclusivas do Estado brasileiro — como auditoria, 
fiscalização, regulação, diplomacia, defesa, planejamento, gestão pública, entre outras.
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Além da execução, o servidor efetivo contribui com a formulação, o monitora-
mento e a melhoria das políticas públicas, trazendo uma perspectiva técnica e 
comprometida com resultados.

Ao longo do tempo, é o servidor público efetivo quem acumula o saber insti-
tucional, desenvolve soluções inovadoras dentro dos limites da legalidade e resiste 
às pressões do improviso ou da partidarização do serviço público. Ele funcio-
na como a memória institucional do Estado, sendo o elo que conecta diferentes 
gestões e assegura que os direitos da população não sejam prejudicados por inter-
esses particulares (Braga, 2019; Marques, 2015).

Por isso, valorizá-lo não é apenas uma questão corporativa: é uma exigência 
de qualquer projeto sério de governança pública. Reforçar a presença e a auto-
nomia dos servidores de carreira é fortalecer a democracia, a justiça social e a 
entrega de serviços de qualidade à sociedade brasileira (Di Pietro, 2020).

5 GOVERNANÇA DEMOCRÁTICA E A IMPORTÂNCIA DO SERVIDOR 
PÚBLICO EFETIVO 

A governança, em sentido amplo, refere-se à forma como as organizações 
públicas coordenam decisões, recursos e pessoas para alcançar objetivos coleti-
vos. Ela envolve definir responsabilidades, estabelecer processos transparentes 
e monitorar resultados, garantindo que as ações do Estado sejam eficientes e ali-
nhadas ao interesse público. Segundo Matias-Pereira (2021), a governança é um 
conjunto de práticas que busca assegurar que a administração pública funcione de 
maneira integrada, responsável e orientada para resultados. Em outras palavras, 
governança significa “como se administra”, “como se decide” e “como se entre-
ga valor à sociedade”.

Já a governança democrática é um processo que envolve a participação ati-
va dos cidadãos e a transparência nas ações governamentais, garantindo que as 
decisões sejam tomadas de maneira justa e eficiente. Nesse contexto, o papel do 
servidor público efetivo é fundamental. Os servidores públicos, que ingressaram 
por meio de concurso, possuem estabilidade funcional, o que os protege de pres-
sões políticas e os assegura a continuidade técnica do serviço público (Marques, 
2015). Essa estabilidade permite que os servidores desempenhem suas funções com 
competência e lisura, contribuindo para o bom funcionamento da máquina pública 
e, consequentemente, para a governança democrática, pois assegura a impessoa-
lidade e a profissionalização da gestão pública (Braga, 2019; Marques, 2015).

Além disso, a formação contínua e a capacitação dos servidores públicos 
são essenciais para enfrentar os desafios sociais e implementar políticas públicas 
eficazes (Gomide, 2024). A presença de servidores públicos efetivos garante que a 
administração pública opere com integridade, protegendo os valores democráticos 
e republicanos (Pereira, 2021). A eficiência e a transparência no setor público não 
são apenas questões técnicas, mas envolvem a relação do governo com a sociedade 
e a necessidade de maior participação cidadã no controle das ações governamen-
tais (Pegoraro; Das Cas; Rossato, 2022).

Portanto, a atuação dos servidores públicos efetivos é crucial para a defe-
sa da democracia e dos direitos sociais, garantindo que a administração pública 
funcione de maneira justa e eficiente. A governança democrática depende da com-
petência e da integridade desses profissionais, que são verdadeiros guardiões da 
legalidade e do interesse público.
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CONCLUSÃO 

A pesquisa partiu do problema central de investigar as consequências da cres-
cente substituição de servidores efetivos por vínculos não estáveis na administração 
pública. Para responder a essa questão, o estudo teve como objetivo geral analisar 
o papel estratégico do servidor público efetivo, demonstrando como a estabili-
dade funcional protege o interesse público e impulsiona a eficiência do Estado.

Em consonância com a metodologia eleita, este estudo fundamentou-se em 
análise teórica, reconhecendo que a aplicabilidade prática pode variar conforme 
o contexto institucional. Os resultados evidenciam que a valorização do servi-
dor público efetivo transcende a dimensão funcional, alcançando implicações 
estruturais para a eficiência estatal, a continuidade administrativa e a governança 
democrática. A literatura analisada sugere que estruturas compostas majori-
tariamente por servidores concursados apresentam maior estabilidade, menor 
rotatividade e maior aderência aos princípios constitucionais.

Contudo, para uma compreensão integral da administração pública, é imper-
ativo problematizar também os desafios inerentes ao próprio serviço público 
estável. O quadro efetivo não está imune a disfunções, sendo frequentemente alvo 
de críticas quanto ao risco de obsolescência técnica, rigidez burocrática e aco-
modação motivacional. Para mitigar essas fragilidades inerentes à estabilidade, 
a solução não reside na precarização dos vínculos, mas sim na efetiva aplicação 
de mecanismos constitucionais de controle e incentivo, como a rigorosa e con-
tínua avaliação de desempenho, aliada a investimentos perenes na qualificação 
oferecida pelas escolas de governo.

Ao responder à questão central do estudo — se a valorização do servidor efe-
tivo é estratégica para o Estado —, conclui-se que sim: o servidor de carreira, 
quando submetido a um ciclo de capacitação e avaliação, é o elo entre a técnica e 
a ética, entre a estabilidade e a inovação, sendo indispensável para a construção 
de uma administração pública eficiente, legítima e orientada pelo bem comum.

Embora este estudo se concentre no papel do servidor público efetivo, no 
contexto brasileiro mais amplo, é importante destacar que cada ente federati-
vo apresenta realidades administrativas específicas. No caso goiano, iniciativas 
recentes de modernização administrativa reforçam a importância de investir na 
valorização e no fortalecimento do quadro efetivo, visando uma administração 
pública mais técnica, ética e eficiente.

As limitações deste estudo incluem a possibilidade de variações contextuais 
não contempladas, além da necessidade de validação empírica futura. Com base 
nas análises apresentadas, recomenda-se o fortalecimento das carreiras efetivas e 
a adoção de critérios mais rigorosos para a utilização de cargos comissionados, de 
modo a preservar a profissionalização da administração pública, a continuidade 
administrativa e a eficiência estatal. Nesse sentido, o Fórum Nacional Perman-
ente de Carreiras Típicas de Estado (Cerqueira; Cardoso Junior, 2019) defende a 
racionalização do uso de cargos de livre provimento e o fortalecimento das car-
reiras permanentes do Estado.

A abordagem adotada priorizou a reflexão normativa e propositiva, o que limita 
a generalização dos achados. Além disso, o foco exclusivo na realidade brasileira 
restringe a comparação com modelos internacionais de gestão pública. Recomen-
da-se a realização de estudos empíricos comparativos entre órgãos públicos com 
diferentes composições de força de trabalho, especialmente nas áreas de saúde, 
educação e previdência. Pesquisas de natureza quantitativa, com análise de des-
empenho institucional, rotatividade e qualidade dos serviços prestados, podem 
validar empiricamente as hipóteses levantadas neste ensaio.

Em síntese, o servidor público efetivo não apenas assegura a legalidade e a 
continuidade administrativa, mas também representa o elo vital entre a estabili-
dade institucional e a capacidade de inovação do Estado. Sua permanência, aliada 
à qualificação contínua, permite que a administração pública evolua sem romp-
er com os princípios republicanos, garantindo que a modernização ocorra com 
responsabilidade, técnica e compromisso com o interesse público.
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